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Sumário 

Na Guiné-Bissau, a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos (SDSR) representam uma 

componente essencial dos direitos humanos, da igualdade de género e do 

desenvolvimento sustentável. O país dispõe de um quadro jurídico que visa garantir os 

direitos sexuais e reprodutivos, incluindo a sua Lei de Saúde Reprodutiva e Planejamento 

Familiar, bem como leis contra a mutilação genital feminina e a violência doméstica. Nesse 

sentido, o país também se orienta por diversos instrumentos internacionais, incluindo a 

Orientação Técnica Internacional sobre Educação em Sexualidade, a diretriz da 

Organização Mundial da Saúde sobre SDSR para mulheres que vivem com HIV/AIDS, a 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a 

Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos e o Protocolo de Maputo.  

Os SDSR abrangem o acesso ao planeamento familiar, aos cuidados maternos e neonatais, 

à educação sexual abrangente, à prevenção das infeções sexualmente transmissíveis e à 

proteção contra práticas nocivas e violência baseada no género. Em parceria com 

organizações internacionais, o país tem implementado iniciativas destinadas a melhorar o 

acesso a estes serviços, com especial enfoque nos jovens e adolescentes (UNFPA, 2024). 

Neste contexto, destaca-se a elaboração da Política de Educação Sexual Compreensiva, 

incluindo o respetivo Plano Estratégico, Plano de Ação e Plano de Advocacia, 

desenvolvidos pelo Instituto Guineense de Pesquisa Aplicada para o Desenvolvimento 

(IGPAD), com apoio da Plan International, com o objetivo de reforçar o acesso à 

informação, promover a educação sexual abrangente e fortalecer a proteção dos direitos 

sexuais e reprodutivos no país.  

Porém, apesar destes esforços, persistem desafios significativos. A Guiné-Bissau regista uma 

das mais elevadas taxas de mortalidade materna da África Ocidental e Central (725 mortes 

por 100.000 nados-vivos) e uma taxa de mortalidade neonatal de 35 por 1.000 nados-vivos 

(UNICEF, 2024). Além disso, mais de um quarto (27%) das mulheres entre os 20 e os 24 anos 

teve pelo menos um filho antes dos 18 anos (Ministério da Economia e Finanças, Direção-

Geral do Plano, & Instituto Nacional de Estatística, 2020). O casamento precoce e forçado, 

a mutilação genital feminina e a violência baseada no género continuam a representar 

obstáculos importantes para a saúde, a educação e a autonomia das mulheres e raparigas 

(Liga Guineense dos Direitos Humanos, 2026; UNICEF, 2025).  

Neste contexto, o módulo especial da 10.ª Ronda do Afrobarometer sobre saúde e direitos 

sexuais e reprodutivos oferece uma oportunidade para compreender as perceções dos 

cidadãos guineenses sobre a autonomia das mulheres, o acesso à educação sexual, o 

planeamento familiar e as normas sociais que influenciam o exercício dos direitos sexuais e 

reprodutivos no país. Os resultados do inquérito mostram que a maioria dos Guineenses 
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apoia a autonomia das mulheres nas decisões sobre o casamento, a continuidade dos 

estudos para raparigas que engravidem ou tenham filhos e o ensino da educação sexual 

nas escolas. Contudo, as opiniões dividem-se quanto à disponibilização de métodos 

contracetivos independentemente da idade ou do estado civil, bem como quanto à 

autonomia das mulheres nas decisões sobre a maternidade.  

Mais de metade dos Guineenses considera o aborto justificável quando a vida ou a saúde 

da mulher está em risco. Porém, uma proporção menor considera-o justificável em casos de 

violação ou incesto, quando a mulher enfrenta dificuldades económicas ou quando a 

gravidez é indesejada por qualquer motivo.  

Pesquisas do Afrobarometer 

O Afrobarometer é uma rede pan-

africana e apartidária de pesquisa 

por inquérito que fornece dados 

fiáveis sobre as experiências e 

avaliações dos africanos em 

relação à democracia, à 

governação e à qualidade de vida. 

Desde 1999, foram concluídas 10 

rondas de inquérito em até 45 

países. Os inquéritos da Ronda 10 

(2024/2025) abrangem 38 países.  

A equipa do Afrobarometer na 

Guiné-Bissau, liderada pelo Instituto 

Guineense de Pesquisa Aplicada 

para o Desenvolvimento (IGPAD), 

entrevistou uma amostra 

nacionalmente representativa de 

1.200 adultos guineenses entre Julho 

e Setembro de 2025. Uma amostra 

desse tamanho produz resultados 

em nível do país com uma margem 

de erro de +/-3 pontos percentuais 

a um nível de confiança de 95%.  

Principais conclusões 

▪ Mais de dois terços (70%) dos 

Guineenses afirmam que as 

raparigas e as mulheres 

devem poder decidir por si 

próprias se e quando se 

casam. 

▪ Mas menos da metade 

(46%) dos cidadãos afirmam 

que as mulheres devem ter 

autonomia nas decisões 

sobre a maternidade. 

▪ Mais de três quartos (80%) 

dos Guineenses apoiam a 

As questões do inquérito sobre saúde e direitos sexuais e 
reprodutivos (SDSR), incluindo questões sobre contraceção, 
educação sexual, aborto e autonomia feminina, podem ser 
sensíveis para alguns países ou grupos de respondentes, o 
que levanta potenciais desafios para a análise e 
interpretação dos dados. Estas questões podem gerar um 
viés de não resposta se os inquiridos se sentirem 
desconfortáveis em respondê-las ou um viés de 
desejabilidade social se se sentirem obrigados a oferecer 
respostas socialmente aceitáveis, em vez das suas 
verdadeiras opiniões. 

Instamos os analistas e utilizadores destes dados a 
reconhecerem estes desafios na apresentação e 
interpretação dos resultados, especialmente examinando e 
reportando as taxas de não resposta (“não sei” ou recusou-
se a responder) quando estas excedem os limites aceitáveis 
(geralmente 5%) e realizando testes estatísticos apropriados 
para quaisquer escalas ou índices propostos. Na maioria dos 
países, as taxas de não resposta estão bem dentro dos 
limites aceitáveis, mas em Guiné-Bissau, Angola, Maurícias, 
Marrocos e Tunísia ultrapassam frequentemente estes 
níveis. Excluir as não respostas nestes casos pode distorcer a 
perceção pública sobre estas importantes questões. 

Para uma análise detalhada destas questões nos dados de 
SRHR da 10ª Ronda do Afrobarometer e uma revisão das 
ferramentas de diagnóstico que podem ser aplicadas na 
interpretação dos resultados, recomendamos aos leitores 
que consultem Nota sobre os métodos do Afrobarometer 
No. 5. 

Por fim, observámos que o módulo de SDSR incluía 
originalmente uma questão sobre possíveis punições para as 
mulheres que realizam um aborto. No entanto, no início da 
implementação da Ronda 10, o Afrobarometer concluiu que 
a formulação da questão era ambígua, dificultando a 
interpretação das respostas. Uma vez que os resultados não 
cumpriram um padrão aceitável de clareza e fiabilidade, esta 
questão foi excluída dos restantes inquéritos da Ronda 10, e 
os dados dos países onde foi colocada foram excluídos de 
todos os conjuntos de dados finais. 

https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2025/11/MN5-Challenges-in-surveys-on-SRHR-in-Africa-Afrobarometer-methods-note-5nov25.pdf
https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2025/11/MN5-Challenges-in-surveys-on-SRHR-in-Africa-Afrobarometer-methods-note-5nov25.pdf
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continuidade dos estudos para alunas que engravidem ou tenham filhos. 

▪ A grande maioria (77%) dos inquiridos apoiam o ensino da educação sexual nas 

escolas. 

▪ Menos da metade dos Guineenses declara-se favorável à disponibilização de 

contracetivos a qualquer pessoa sexualmente ativa independentemente do estado 

civil (47%) e da idade (43%). 

▪ Seis em cada 10 dos inquiridos (58%) afirmam que o aborto pode ser justificado 

“sempre” ou “algumas vezes” quando a vida ou a saúde da mulher está em risco. 

o Quatro em cada 10 cidadãos (42%) consideram o aborto justificável em casos 

de violação ou incesto, enquanto cerca de um terço apoia a sua justificação 

por dificuldades económicas (36%) ou por qualquer motivo (35%).  

Autonomia da mulher nas decisões sobre o casamento e a maternidade 

Mais de dois terços (70%) dos Guineenses afirmam que as raparigas e as mulheres devem 

poder decidir por si próprias se e quando se casam, incluindo 25% que “concordam 

fortemente” com esta posição (Figura 1). 

Mas menos da metade (46%) dos cidadãos afirmam que as mulheres devem ter autonomia 

nas decisões sobre quando ter filhos e quantos filhos desejam ter. 

Figura 1: Autonomia das mulheres nas decisões sobre o casamento                                          

e a maternidade | Guiné-Bissau | 2025 

 
Perguntas aos entrevistados: Para cada uma das seguintes afirmações, por favor, diga se concorda 

ou discorda:  

As raparigas e as mulheres devem decidir por si próprias se e quando devem casar.  

As mulheres devem decidir por si próprias quando e quantos filhos querem ter. 

 

Embora o apoio ao direito das mulheres de tomarem as suas próprias decisões sobre se e 

quando casar seja relativamente consistente entre os principais grupos demográficos, os 

cidadãos com maior nível de escolaridade (76% a 82% entre aqueles com ensino 

secundário ou ensino pós-secundário) apoiam mais esse direito do que aqueles com ensino 

primário (69%) ou sem educação formal (51%) (Figura 2). Os jovens entre 18 e 35 anos (73%) 

são mais propensos a apoiar a autonomia das mulheres nas decisões sobre o casamento do 

que os cidadãos com 56 anos ou mais (58%). De igual modo, os residentes urbanos (76%) 

demonstram maior apoio do que os residentes rurais (65%). Os cidadãos com uma elevada 
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pobreza (68%) são menos propensos a apoiar a autonomia feminina do que aqueles sem 

pobreza vivida1 (73%). 

Em relação às decisões sobre ter filhos, as mulheres são significativamente mais propensas 

do que os homens a apoiar a autonomia feminina (53% vs. 40%), tal como os residentes 

urbanos em comparação com os rurais (54% vs. 40%). Os inquiridos com formação pós-

secundária são quase duas vezes mais propensos do que aqueles sem educação formal a 

apoiar a autonomia das mulheres nas decisões reprodutivas (66% vs. 38%).  

Figura 2: Apoio à autonomia das mulheres nas decisões sobre o casamento                         

e a maternidade | por grupo demográfico | Guiné-Bissau | 2025 

 
Perguntas aos entrevistados: Para cada uma das seguintes afirmações, por favor, diga se concorda 

ou discorda:  

As raparigas e as mulheres devem decidir por si próprias se e quando devem casar.  

As mulheres devem decidir por si próprias quando e quantos filhos querem ter.  

(% que “concordam” ou “concordam fortemente”) 

O papel das escolas: Educação para alunas grávidas e educação sexual 

A Guiné-Bissau apresenta elevados níveis de gravidez na adolescência, com cerca de 80 

nascimentos por 1.000 raparigas entre os 15 e os 19 anos. Este fenómeno está associado ao 

limitado acesso à educação sexual e aos serviços de saúde reprodutiva, bem como às 

desigualdades de género (Banco Mundial, 2024).  

Em resposta, o governo da Guiné-Bissau, em parceria com o UNFPA (2025) e o UNICEF 

(2025), tem desenvolvido intervenções voltadas para o reforço da saúde sexual e 

reprodutiva dos adolescentes e para a prevenção de gravidezes precoces.  

 
1 O Índice de Pobreza Vivida do Afrobarometer mede os níveis de privação material dos inquiridos, perguntando 
com que frequência eles ou as suas famílias ficaram sem necessidades básicas (alimentação suficiente, água 
suficiente, cuidados médicos, combustível suficiente para cozinhar e rendimentos em dinheiro) durante o ano 
anterior. Para mais informações sobre a pobreza vivida, ver Mattes e Lekalake (2025). 
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Mais de três quartos (80%) dos inquiridos na Guiné-Bissau apoiam a continuidade dos 

estudos para alunas que engravidem ou tenham filhos, sendo que 33% “concorda 

fortemente” com esta medida. A oposição é reduzida, totalizando 13% (Figura 3).  

O apoio é elevado em todos os principais grupos demográficos, embora seja muito menor 

entre pessoas sem educação formal (69%) do que entre pessoas com ensino pós-

secundário (95%) (Figura 4). 

Figura 3: As raparigas que engravidam devem ter permissão para permanecer                  

na escola? | Guiné-Bissau | 2025 

 
Pergunta aos entrevistados: Para cada uma das seguintes afirmações, por favor, diga se concorda ou 

discorda: As meninas devem ser autorizadas a continuar a sua escolaridade mesmo que engravidem 

ou tenham filhos. 

Figura 4: As raparigas que engravidam devem ter permissão para permanecer       

na escola | por grupo demográfico | Guiné-Bissau | 2025 

 
Pergunta aos entrevistados: Para cada uma das seguintes afirmações, por favor diga se concorda ou 

discorda: As meninas devem ser autorizadas a continuar a sua escolaridade mesmo que engravidem 

ou tenham filhos. (% de pessoas que “concordam” ou “concordam totalmente”) 
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O apoio ao ensino da educação sexual nas escolas na Guiné-Bissau é elevado, com ampla 

maioria (77%) dos inquiridos a concordarem com esta medida. Cerca de 10% não 

concordam nem discordam, não sabem ou recusam responder, enquanto 13% discordam 

(Figura 5). 

O apoio varia ligeiramente entre os grupos demográficos. É menor entre os entrevistados 

com melhores condições financeiras (69%) do que entre aqueles que vivenciam a pobreza 

(74%–83%). O apoio aumenta com o nível de escolaridade, variando de 73% entre aqueles 

sem instrução formal a 88% entre aqueles com ensino superior. Em relação ao gênero, o 

apoio é ligeiramente maior entre as mulheres (80%) do que entre os homens (75%). 

Figura 5: As escolas devem ensinar educação sexual? | por grupo demográfico              

| Guiné-Bissau | 2025 

 
Pergunta aos entrevistados: Para cada uma das seguintes afirmações, por favor, diga se concorda ou 

discorda: As escolas devem ensinar educação sexual aos jovens para os ajudar a tomar decisões 

informadas.  

Acesso a contracetivos 

Mais de quatro em cada 10 entrevistados (43%) manifestam apoio à disponibilização de 

contraceptivos a qualquer pessoa sexualmente ativa independentemente da idade, 

enquanto 45% se opõem a essa medida (Figura 6).O apoio à disponibilização de 

contracetivos independentemente da idade é mais elevado nas áreas urbanas do que nas 

zonas rurais (46% vs. 41%) (Figura 7). O apoio aumenta com o nível de escolaridade dos 

inquiridos, passando de 41% entre os que não têm educação formal para 49% entre os que 
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Faça sua propria análise dos dados da Afrobarometer  –  sobre 
qualquer questão, para qualquer país e rodada de inquérito. É 

fácil e gratuíto em www.afrobarometer.org/online-data-analysis. 

têm ensino pós-secundário. Os inquiridos mais velhos (54%) e os cidadãos que vivem em 

situação de maior pobreza (58%) mostram-se mais favoráveis a esta política do que os seus 

homólogos mais jovens e com melhores condições económicas. 

Quanto à disponibilidade de métodos contracetivos independentemente do estado civil, as 

mulheres apresentam maior apoio do que os homens a esta política (51% contra 42%).  

Também neste caso, o apoio é mais elevado entre os residentes em áreas urbanas (49%), os 

cidadãos com maior nível de escolaridade (56%) e os inquiridos mais pobres (57%) do que 

entre os residentes em áreas rurais, os inquiridos com menor nível de escolaridade e os 

cidadãos em melhor situação económica. 

Figura 6: Os métodos contracetivos devem estar disponíveis independentemente       

da idade e do estado civil? | Guiné-Bissau | 2025 

 
Perguntas aos entrevistados: Para cada uma das seguintes afirmações, por favor, diga se concorda 

ou discorda:  

Os métodos contracetivos devem estar disponíveis para todas as pessoas sexualmente ativas, 

independentemente da idade.  

Os métodos contracetivos devem estar disponíveis para todas as pessoas, independentemente 

do estado civil. 
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Figura 7: Apoio à disponibilização de contracetivos independentemente da idade     

e do estado civil | por grupo demográfico | Guiné-Bissau | 2025 

 
Perguntas aos entrevistados: Para cada uma das seguintes afirmações, por favor, diga se concorda 

ou discorda:  

Os métodos contracetivos devem estar disponíveis para todas as pessoas sexualmente ativas, 

independentemente da idade.  

Os métodos contracetivos devem estar disponíveis para todas as pessoas, independentemente 

do estado civil.  

(% que “concordam” ou “concordam fortemente”) 

 

Entre os jovens (18-35 anos), não se observam diferenças entre homens e mulheres no apoio 

à disponibilização de contracetivos independentemente da idade (42% em ambos os 

grupos) (Figura 8). No entanto, as mulheres jovens apresentam um apoio ligeiramente 

superior ao dos homens jovens no que diz respeito à disponibilização independentemente 

do estado civil (51% vs. 46%). Já entre os mais velhos (56 anos e mais), as mulheres mostram 

maior apoio do que os homens tanto à disponibilização de contracetivos 

independentemente da idade (59% vs. 51%) como do estado civil (64% vs. 40%). 
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Figura 8: Apoio à disponibilização de contracetivos independentemente da idade         

e do estado civil | por género dentro das faixas etárias | Guiné-Bissau | 2025 

 
Perguntas aos entrevistados: Para cada uma das seguintes afirmações, por favor, diga se concorda 

ou discorda:  

Os métodos contracetivos devem estar disponíveis para todas as pessoas sexualmente ativas, 

independentemente da idade.  

Os métodos contracetivos devem estar disponíveis para todas as pessoas, independentemente 

do estado civil.  

(% que “concordam” ou “concordam fortemente”) 

Opiniões sobre a interrupção da gravidez 

Um pouco mais de um quarto (27%) dos cidadãos afirma que as mulheres e as raparigas da 

sua comunidade interrompem “frequentemente” as suas gravidezes, enquanto 16% dizem 

que o fazem “ocasionalmente” (Figura 9). Mais de um terço refere que isso ocorre 

“raramente” (11%) ou “nunca” (26%) na sua comunidade, enquanto 21% afirmam “não sei” 

ou recusaram responder à pergunta.2 

Seis em cada 10 Guineenses (58%) afirmam que o aborto pode ser justificado “sempre” ou 

“algumas vezes” quando a vida ou a saúde da mulher está em risco, enquanto 26% 

discordam, considerando que nunca se justifica (Figura 10). 

Menos de metade (42%) dos cidadãos considera que o aborto pode ser justificado em 

casos de violação ou incesto, enquanto 40% afirmam que nunca se justifica. No caso de 

dificuldades económicas, 36% dizem que o aborto pode ser justificado, enquanto 49% 

discordam. Se a gravidez for indesejada por qualquer motivo, uma proporção menor (35%) 

considera que pode ser justificado, enquanto 50% afirmam que nunca se justifica. 

Proporções substanciais (15%-18%) dos inquiridos recusaram-se a expressar uma opinião 

sobre estas questões.  

 
2 As perceções e relatos dos inquiridos sobre a frequência do aborto são fortemente influenciados pelo 
contexto social, cultural, religioso e legal em que estão inseridos (Bearak et al., 2020). A visibilidade do aborto e 
a abertura para discutir o tema dependem não apenas da sua ocorrência, mas também do grau de aceitação 
social do debate público sobre o assunto. Assim, as opiniões reportadas pelos inquiridos sobre a frequência do 
aborto devem ser interpretadas como reflexos de perceções sociais sobre o fenómeno, e não como estimativas 
diretas da sua prevalência real. 
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Figura 9: Perceção sobre a frequência de interrupções da gravidez  

| Guiné-Bissau | 2025 

 
Pergunta aos entrevistados: Na sua opinião, com que frequência, se é que alguma vez acontece, as 

mulheres ou raparigas da sua comunidade interrompem as suas gravidezes? 

Figura 10: Justificação para a interrupção da gravidez | Guiné-Bissau | 2025 

 
Pergunta aos entrevistados: Para cada uma das seguintes situações, por favor diga-me se acha que 

pode ser sempre justificado, por vezes pode ser justificado ou nunca pode ser justificado que uma 

mulher interrompa uma gravidez se:  
A gravidez é resultado de violação ou foi engravidada por um familiar próximo, como o pai ou o 

irmão? 

A sua saúde ou a sua vida correm perigo se mantiver a gravidez? 

Ela está a passar por dificuldades económicas e não tem condições para cuidar de uma 

criança? 

Ela não quer levar a gravidez avante por nenhum motivo? 

 

Os jovens são mais propensos do que os idosos a considerar o aborto justificável em todas 

as circunstâncias analisadas, especialmente quando a vida ou a saúde da mulher está em 

risco (61% vs. 43%) e em casos de dificuldades económicas (39% vs. 18%) (Figura 11). 
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As mulheres também demonstram níveis mais elevados de apoio à justificação do aborto 

do que os homens em todas as situações analisadas, incluindo quando a vida ou a saúde 

da mulher está em risco (62% vs. 54%), em casos de violação ou incesto (46% vs. 38%), e 

quando a gravidez é indesejada por qualquer motivo (40% vs. 31%) (Figura 12). 

Figura 11: Perceção da interrupção da gravidez como sendo por vezes/sempre 

justificada | por idade | Guiné-Bissau | 2025 

  
(% que dizem “por vezes justificado” ou “sempre justificado”) 

Figura 12: Perceção da interrupção da gravidez como sendo por vezes/sempre 

justificada | por género | Guiné-Bissau | 2025 
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Conclusão 

Os resultados do inquérito mostram que os Guineenses apoiam amplamente a autonomia 

das mulheres nas decisões sobre o casamento, bem como a continuidade dos estudos para 

raparigas que engravidem ou tenham filhos. A maioria também apoia o ensino da 

educação sexual nas escolas. Contudo, as opiniões estão divididas quanto à autonomia 

das mulheres nas decisões sobre a maternidade. As opiniões também se dividem quanto à 

disponibilização de contracetivos a pessoas sexualmente ativas independentemente da 

idade ou do estado civil. 

No que diz respeito ao aborto, a maioria dos Guineenses considera que a interrupção da 

gravidez pode ser justificada quando a vida ou a saúde da mulher está em risco. O apoio é 

menor em casos de violação ou incesto, dificuldades económicas ou gravidez indesejada 

por qualquer motivo. 
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